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NÚMERO:  007/2013 

DATA:  03/07/2013 

ASSUNTO: Orientações para a implementação de iniciativas de prevenção e controlo do 
tabagismo de âmbito populacional 

PALAVRAS-CHAVE: prevenção e controlo do tabagismo; promoção da saúde; intervenção comunitária 

PARA: Serviço Nacional de Saúde (SNS), Administrações Regionais de Saúde (ARS), 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), profissionais de saúde 

CONTACTOS: Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo – pnpct@dgs.pt  

 

Nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 14/2012, de 26 de 
janeiro, por proposta do Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo 
(PNPCT), ouvido o seu Conselho Científico e os seus Responsáveis Regionais, emite-se a 
Orientação seguinte: 

 

I – ORIENTAÇÃO 

As iniciativas de prevenção e controlo do tabagismo orientadas para a população em geral, ou 
para grupos populacionais específicos, devem ter em consideração os seguintes princípios e 
orientações: 

1. Considerar os eixos estratégicos do PNPCT e responder aos objetivos preconizados em 

pelo menos um desses eixos.  

2. Delinear a intervenção seguindo as etapas do processo de planeamento em saúde: 
I. definição do problema, dos seus factores determinantes e das suas tendências 

de evolução, baseada numa recolha de dados sobre a situação e numa análise 
cuidada dos mesmos (diagnóstico de situação). A redução das iniquidades em 
saúde deve ser equacionada. Nesse sentido é fundamental caracterizar 
eventuais desigualdades/iniquidades face ao consumo de tabaco, em razão do 
sexo, do género, do grupo etário, da classe social, do rendimento ou da zona 
habitacional ou geográfica; 

II. revisão bibliográfica e análise de práticas de referência (benchmarking), tendo 
em vista estimar o custo-benefício e/ou o custo-efetividade do 
programa/projeto, de modo a garantir retorno no investimento efetuado pelos 
profissionais e pelos serviços envolvidos;  

III. identificação da população/grupo populacional a abranger pelo 
programa/projeto. Permite determinar uma orientação objetiva para a 
estratégia de intervenção, porque considera os problemas específicos desse 
mesmo grupo e delimita a área de ação. Programas não específicos e não 
direcionados atingem, geralmente, quem já está sensibilizado para boas 
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práticas, sendo menos efetivos para os que mais precisam, como por exemplo 
os adolescentes ou os grupos mais desfavorecidos. Por outro lado, a não 
especificidade das intervenções obriga a um esforço dos envolvidos que pode 
resultar em dispersão, menor efetividade, maior dificuldade de avaliação e 
eventual frustração dos profissionais. A dimensão da população alvo a abranger 
pelo programa deve ser ponderada. O efeito de escala pode permitir 
rentabilizar os recursos aplicados numa iniciativa de promoção da saúde; 

IV. definição dos objetivos da intervenção, tendo em conta a definição do 
problema e dos seus factores determinantes. De notar que os objetivos e 
respetivas metas devem ser revistos no final da etapa de programação, após 
análise dos recursos disponíveis;  

V. seleção das estratégias de intervenção, tendo em consideração os objetivos 
fixados e a vulnerabilidade do(s) problema(s) identificado(s) aos meios e 
recursos disponíveis; 

VI. identificação dos recursos necessários e dos recursos disponíveis, incluindo o 
financiamento, bem como de eventuais fontes alternativas; 

VII. calendarização das atividades a realizar, com identificação dos seus 
responsáveis;  

VIII. definição do processo de monitorização e avaliação, incluindo a definição de 
metas e indicadores.  

3. Privilegiar a realização de ações contextualizadas, programadas e continuadas, em 
detrimento de ações pontuais e isoladas.  

4. Evitar o delineamento de iniciativas de promoção da saúde assentes exclusivamente na 
disponibilização de informação. Este tipo de intervenções permite a aquisição de 
conhecimentos, mas não impede que as pessoas possam continuar a fazer escolhas 
prejudiciais à saúde. Deste modo, qualquer intervenção, neste âmbito, deve estar bem 
fundamentada em evidência científica e ser culturalmente adaptada, realçando as 
vantagens que as pessoas ou grupos poderão obter com a mudança de comportamento 
face ao consumo de tabaco. 

5. Incentivar a participação das pessoas ou grupos nos projetos que lhes digam respeito e 
na tomada de decisão sobre os mesmos. A apropriação do projeto por todos os 
envolvidos é uma condição essencial para garantir a sua efetividade. Neste sentido, 
devem apoiar-se as dinâmicas e movimentos associativos locais no domínio da 
prevenção e controlo do tabagismo. 

6. Facilitar as escolhas individuais saudáveis através de intervenções e de mudanças no 
ambiente físico e social, diminuindo a visibilidade, o acesso e a promoção dos produtos 
do tabaco, de modo a que não fumar se constitua, cada vez mais, como a norma 
socialmente valorizada. 
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7. Fixar objetivos e metas. O Programa/projeto deve ter objetivos bem definidos 
(objetivos SMART1), ajustados às condições existentes para a implementação da ação. 
Juntamente com a informação recolhida e a identificação dos recursos disponíveis, a 
fixação de objetivos permite orientar a seleção das estratégias e atividades para cada 
fase do programa.  

8. Definir indicadores de avaliação e promover a avaliação, sempre que possível, de 
recursos, de processos e de resultados. As intervenções devem ser avaliadas, 
considerando os indicadores mais adequados a cada estratégia utilizada, de acordo 
com os objetivos preconizados. A existência de indicadores permite monitorizar a 
execução e reformular as estratégias, se necessário. Deve, sempre que possível, ser 
considerada a perspetiva da população, dos profissionais de saúde, dos 
serviços/gestores, tendo por base informação quantitativa, mas também qualitativa. 

9. Prever a indução de novas necessidades decorrentes do processo de implementação. 
Os programas de prevenção devem prever necessidades decorrentes ou induzidas pelo 
próprio programa e considerar a disponibilidade de respostas para essas novas 
necessidades. Por exemplo, a mobilização das pessoas fumadoras para a cessação 
tabágica na comunidade implica a disponibilização de consultas, para apoio a esta 
decisão, a nível dos serviços. 

10. Promover o trabalho em parceria com outros sectores. Para enfrentar problemas 
determinados por multifactores, devem ser mobilizados multissectores. A 
intersectorialidade deve estar presente nas estratégias que visam a promoção da 
saúde.  

11. Garantir a formação dos profissionais. Os profissionais envolvidos devem estar bem 
preparados tecnicamente para a intervenção nesta área específica. O domínio dos 
temas transmite, aos utentes, confiança nos profissionais de saúde e segurança na 
tomada de decisão sobre os determinantes de saúde e a mudança de comportamentos. 

12. Dar o exemplo. Os profissionais envolvidos no desenvolvimento de atividades de 
educação para a saúde, de comunicação e de formação devem abster-se de fumar, 
dado constituírem modelos significativos (role-models) para a população. O uso de 
tabaco em público, pelos profissionais de saúde, retira credibilidade e efetividade às 
mensagens e contribui para reforçar a aceitabilidade social do tabaco.  

13. Evitar os conflitos de interesses. Constitui um motivo de conflito de interesses, 
totalmente inaceitável, o consentimento, pelos promotores dos programas de 
promoção da saúde, de qualquer forma de patrocínio, de publicidade direta ou 
indireta, ou de ligação a empresas, ou outras partes interessadas, ligadas ao fabrico, 
distribuição ou venda de produtos do tabaco. 

 

 

                                                      
1
  S – Specific; M – Measurable; A – Attainable, R – Realistic – T – Time-bound:  Específicos, mensuráveis, atingíveis, 

realistas e definidos no tempo. 
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II – ÁREAS PRIORITÁRIAS  

Não obstante existir um espaço de decisão dos serviços e profissionais sobre quais as 
intervenções mais adequadas para responder às necessidades de saúde da sua população, o 
PNPCT elegeu três eixos que devem ser considerados nas estratégias de promoção da saúde e 
prevenção e controlo do consumo de tabaco: 

a) Eixo estratégico: Prevenir a iniciação do consumo de tabaco nos jovens 

Em Portugal, cerca de 90% das pessoas fumadoras iniciou o consumo antes de atingir os 
25 anos. Acresce que a aparente tendência de aumento da experimentação e do 
consumo entre os alunos do ensino básico e do ensino secundário impõe uma especial 
atenção a este grupo populacional.  

A análise da efetividade dos projetos de prevenção da iniciação do consumo de tabaco 
permite concluir que, tão ou mais importante que trabalhar com os próprios jovens, é 
trabalhar com os contextos sociais e ambientais em que estes crescem e aprendem, em 
especial com os pais, com a escola e com a restante comunidade educativa. 

Alguns exemplos de intervenções: 

I. projetos de promoção da saúde e prevenção do consumo, em parceria com os 
agrupamentos escolares, com o objetivo do desenvolvimento de programas 
liderados pelos profissionais das escolas, com o apoio dos profissionais da saúde, 
dos pais e da restante comunidade educativa. Estes projetos devem valorizar a 
aquisição de conhecimentos e o reforço de competências, para uma adequada 
autogestão da saúde, pelas crianças e jovens. O ambiente escolar, físico e social, 
deve favorecer a saúde. O pessoal docente e não docente deve abster-se de fumar 
na presença dos alunos; 

II. projetos que visem a diminuição do número de modelos de identificação com o 
consumo de tabaco, nomeadamente, através da sensibilização dos profissionais das 
escolas para deixar de fumar; 

III. projetos de sensibilização dos pais fumadores, para a cessação tabágica, por 
exemplo, no âmbito da saúde infantil e juvenil, ou da atividade de saúde escolar;  

IV. projetos de sensibilização dos responsáveis pelos locais de venda de produtos do 
tabaco, principalmente nas imediações dos estabelecimentos de ensino, sobre a 
necessidade de cumprimento da Lei 37/2007, quanto à proibição de venda a 
menores e à proibição total da publicidade ao tabaco; 

V. projetos em contextos associativos e desportivos, através de parcerias com outras 
organizações/instituições da comunidade, para promoção de iniciativas que 
envolvam os jovens, como sejam a prática de atividade física ou desportiva, ou 
atividades culturais, dado estarem associadas a menores consumos de substâncias 
e favorecerem a saúde; 
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VI. projetos de informação e comunicação sobre tabagismo, junto da comunidade 
local, com a participação de jovens e adolescentes. 
 

b) Eixo estratégico: Promover e apoiar a cessação tabágica 

O conhecimento científico sobre os riscos do consumo de tabaco determina que se dê 
atenção a esta área, no sentido de melhorar a informação junto do público e de 
aumentar a motivação para deixar de fumar entre as pessoas que consomem. 
Simultaneamente, há que garantir respostas a nível dos serviços, através da 
disponibilização de consultas de apoio intensivo à cessação tabágica, ou do 
estabelecimento de protocolos de articulação, conforme preconizado no artigo 21.º da 
lei 37/2007 e do Programa-tipo de atuação em cessação tabágica, da DGS.  

Por outro lado, dado que o aconselhamento breve dos utentes fumadores permite 
aumentar as taxas de cessação tabágica, importa generalizar este tipo de intervenção, 
entre os profissionais de saúde, através de iniciativas de sensibilização e de formação 
profissional.  

Considerando que a cessação tabágica oferece maiores benefícios quanto mais 
precocemente tiver lugar, devem valorizar-se iniciativas dirigidas à cessação tabágica 
dos adolescentes, dos jovens adultos, dos pais, das mulheres grávidas e das pessoas 
com doenças respiratórias, cardiovasculares, ou outras doenças crónicas. 

Assim, sugerem-se como exemplos de iniciativas nesta área: 

I. divulgação de técnicas de aconselhamento com recurso à “intervenção breve”, 
através de ações de formação dos profissionais de saúde, em particular a nível dos 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), mas também em áreas hospitalares, 
como a pneumologia, a obstetrícia, a pediatria, a cardiologia ou a saúde mental;  

II. realização de ações de formação que facilitem a constituição de novas equipas de 
apoio intensivo à cessação tabágica e a melhoria da qualidade do desempenho das 
já existentes; 

III. melhoria do acesso às consultas de apoio intensivo à cessação tabágica, através do 
alargamento de horários, incluindo períodos pós-laborais, da constituição de novas 
equipas, ou do estabelecimento de protocolos de articulação, a nível dos ACES e 
dos serviços hospitalares; 

IV. atualização periódica e divulgação dos serviços de apoio intensivo à cessação 
tabágica disponíveis, e respetivos horários, junto de todos os profissionais de saúde, 
a nível de cada ACES, no sentido de promover o encaminhamento dos utentes 
fumadores aconselhados por intervenção breve; 

V. criação de “vias verdes” nos serviços de saúde, a nível do ACES, para atendimento 
dos profissionais das escolas que pretendam deixar de fumar, em articulação com 
as atividades de saúde escolar; 

VI. desenvolvimento de iniciativas de promoção da cessação tabágica, junto de grupos 
populacionais específicos, em particular mulheres grávidas, jovens pais, 
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educadores, adolescentes, jovens adultos, e pessoas com doenças crónicas, nos 
serviços de saúde, nas escolas, nas universidades, nas farmácias, nos locais de 
trabalho e na comunidade; 

VII. estabelecimento de parcerias com outras entidades, como por exemplo o Instituto 
Português do Desporto e Juventude (IPDJ), as autarquias, ou organizações não 
governamentais, no sentido de incentivar a cessação tabágica entre os adolescentes 
e os jovens fumadores, ou outros grupos populacionais; 

VIII. ampla divulgação dos serviços de apoio intensivo à cessação tabágica disponíveis, e 
respetivos horários, junto da população, com recurso a cartazes, folhetos, rádios e 
jornais locais e outros meios e tecnologias de informação e comunicação. 
 

c) Eixo estratégico: Proteger da exposição ao fumo ambiental do tabaco 

Os efeitos nefastos na saúde, decorrentes da exposição ao fumo ambiental do tabaco, 
estão atualmente bem documentados, não existindo um nível seguro de exposição. 
Torna-se, por isso, fundamental proteger as pessoas potencialmente expostas a este 
risco, ajudando-as nas suas decisões e defendendo-as, em especial, quando apresentam 
maior vulnerabilidade, ou menor capacidade para decidir, através de intervenções como: 

I. projetos dirigidos à proteção das crianças da exposição ao fumo, em particular, em 
casa e no interior de veículos, privilegiando a ação junto dos pais, dos professores e 
dos cuidadores; 

II. divulgação de informação sobre os direitos das pessoas a espaços livres de fumo, 
conforme estipulado na Lei 37/2007, riscos para a sua saúde e alternativas, através 
da elaboração e difusão de materiais informativos sobre o fumo ambiental do 
tabaco; 

III. promoção de locais de trabalho sem fumo, em particular em espaços de 
restauração e lazer, através da sensibilização dos seus responsáveis; 

IV. realização de ações de informação e sensibilização, para a criação de ambientes 
livres de fumo, mobilizando parceiros e partes interessadas a nível local, como por 
exemplo as autarquias ou as associações da sociedade civil. 
 

III – IDENTIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE PROJETOS 

O PNPCT pretende identificar, apoiar e divulgar projetos de prevenção e controlo do tabagismo, 
que se enquadrem no preconizado na presente Orientação, e se possam constituir como uma 
referência de boas práticas. 

Nesse sentido, deve ser enviado um resumo alargado para o endereço pnpct@dgs.pt, com a 
seguinte estrutura: 

I. nome do projeto; 
II. responsáveis e entidades envolvidas; 

III. horizonte temporal, ou período em que decorreu o projeto; 
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IV. objetivos, metas, indicadores; 
V. população, contexto e área geográfica abrangidos; 

VI. síntese dos materiais e métodos utilizados; 
VII. processo de avaliação;  

VIII. principais resultados alcançados ou esperados; 
IX. recomendações; 
X. bibliografia. 

O resumo deverá ser acompanhado de uma declaração, autorizando a sua divulgação na página 
web da DGS – www.dgs.pt, assinada pelo responsável pelo projeto, com indicação dos 
respetivos contactos. 

IV – FUNDAMENTAÇÃO 

As iniciativas de promoção da saúde e de prevenção da doença a desenvolver, no âmbito do 
(PNPCT), pelos profissionais dos Cuidados de Saúde Primários do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), devem responder a alguns princípios e orientações de boa prática, que se propõem no 
presente documento. 

A Carta de Ottawa (1986) define promoção da saúde como o processo que visa capacitar as 
pessoas e as comunidades para agirem sobre os factores determinantes da saúde, individual e 
coletiva, no sentido de a poderem controlar e melhorar. Este processo, através do aumento da 
literacia e do empoderamento dos cidadãos, possibilita um maior controlo do recurso saúde, 
contribuindo para a adoção de estilos de vida saudáveis e para o aumento da qualidade de vida. 
Nesse sentido, é decisivo que os indivíduos ou os grupos estejam conscientes das suas 
aspirações, das suas necessidades, dos seus direitos e deveres como cidadãos, e tenham acesso 
aos recursos e condições que lhes permitam modificar os seus comportamentos em direção à 
saúde e ao bem-estar.  

Não sendo uma responsabilidade exclusiva do sector da saúde, dada a necessária ação sobre 
múltiplos determinantes, em particular, sociais, que ultrapassam a sua capacidade de 
intervenção, deve ser, no entanto, sua responsabilidade, promover a literacia e a capacitação 
dos cidadãos no domínio da saúde, através de iniciativas junto dos utentes que diariamente 
acorrem aos serviços ou do desenvolvimento de projetos, numa lógica de interssectorialidade, 
em parceria com as estruturas da comunidade.  

Promover a saúde envolve a noção de processo, de impulso, de estímulo em direção ao 
aumento do bem-estar geral. Esta abrangência permite incluir, não só a prevenção da doença, 
enquanto orientação para a ação antecipada em relação a eventual dano, que poderá ser 
provocado por agente agressor ou doença específica, mas, também, uma perspetiva 
salutogénica, de desenvolvimento de “ativos em saúde”, ou seja, de recursos e potencialidades 
individuais, familiares e sociais. 

As iniciativas a desenvolver devem assentar numa abordagem inclusiva, que contribua para a 
redução das desigualdades em saúde. Com este objetivo, deve ser dada uma especial atenção 

http://www.dgs.pt/
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aos grupos populacionais mais vulneráveis à iniciação e à dependência do consumo de tabaco, 
em particular os jovens, as mulheres, os mais desfavorecidos e as pessoas com problemas de 
saúde mental ou outras comorbilidades. 

A Convenção Quadro da OMS para o Controlo do Tabaco dedica o artigo 12.º à “Educação, 
comunicação, formação e consciencialização do público”.  

Este artigo salienta o papel da educação, enquanto factor essencial para exercício pleno dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais, e realça o papel das estratégias educativas e de 
comunicação na prevenção e controlo do tabagismo. Nesse sentido, as estratégias de 
informação, de educação e de comunicação devem ser mobilizadas com o objetivo de 
aumentar a literacia, individual e coletiva, e provocar mudanças sociais, em relação ao 
consumo e à exposição ao fumo do tabaco.  

A participação da sociedade civil é, também, valorizada, de modo a suscitar uma atitude de 
apoio público e conferir um maior poder de mudança às iniciativas e programas educativos e de 
promoção da saúde. 

O avanço científico possibilitou aos profissionais de saúde condições para uma abordagem mais 
efetiva na prevenção da doença, mas também um melhor conhecimento sobre as condições 
necessárias para manter estilos de vida saudáveis. São estas competências que devem ser 
colocadas ao dispor das pessoas, dos grupos e da comunidade, cumprindo a missão para a qual 
estão preparados.  

Por outro lado, tendo presente a importância da aprendizagem social por modelação, importa 
não esquecer que os profissionais de saúde são, eles mesmos, instrumentos de intervenção, 
servindo como referência de comportamento no domínio da saúde. Assim, devem abster-se de 
fumar em público, de modo a que a mensagem de aceitabilidade social do não consumo e da 
não exposição ao fumo do tabaco não seja debilitada pelo seu exemplo. 
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